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(noventa por cento) das multas e dos juros. 

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
Art. 34 – Fica remitido o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida 

ativa, ajuizada ou não sua cobrança, relativo ao ICMS incidente na importação de caminhão de combate a 
incêndio classificado sob o nº 8705.30.00 na Nomenclatura Comum do Mercosul – NCM –, cujo fato gerador 
tenha ocorrido no período de 1º de fevereiro a 31 de dezembro de 2014, observados a forma, os prazos e as 
condições previstos em regulamento, desde que o contribuinte efetue o pagamento integral do imposto devido 
nas subsequentes operações de saída com essas mercadorias.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) ao pagamento das custas, das despesas processuais e dos honorários advocatícios.
Art. 35 – Fica remitido, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 

regulamento, relativamente às operações ocorridas na vigência de regime especial de tributação, até 30 de abril 
de 2017, o crédito tributário, formalizado ou não, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, 
relacionado com as operações de saída de mercadorias destinadas a centro de distribuição que tenha a mesma 
titularidade do estabelecimento remetente, utilizando-se indevidamente do instituto do diferimento, bem como 
o crédito tributário relacionado à adoção, pelo mencionado destinatário, do tratamento tributário autorizado ao 
remetente, nas operações de saída das referidas mercadorias, desde que o recolhimento do ICMS não tenha sido 
inferior ao montante que deveria ter sido recolhido nos termos do referido regime especial.

Parágrafo único – A remissão de que trata o caput:
I – não autoriza a devolução, restituição ou compensação de valores já recolhidos;
II – alcança as custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, 

em se tratando de processo judicial;
III – fica condicionada:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 36 – Nas operações com rações para animais, concentrados, suplementos, aditivos, 

premixes ou núcleos, realizadas no período de 1º de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2016, a falta de 
indicação na nota fiscal da expressão “Mercadoria de produção mineira – ICMS diferido – Item 26 da Parte 1 
do Anexo II do RICMS” não prejudica a aplicação do diferimento do imposto de que trata o item 26 da Parte 1 
do Anexo II do RICMS.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – implica a remissão: 
a) dos créditos tributários, formalizados ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada 

ou não sua cobrança;
b) das custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, em se 

tratando de processo judicial;
II – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente 

recolhidas;
III – fica condicionado:
a) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
b) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
c) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
d) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 37 – Fica convalidada, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 

regulamento, a apropriação, pelo tomador, de crédito do ICMS relativo ao serviço de transporte tomado, até 
30 de abril de 2017, para o transporte de mercadorias entre o estabelecimento do contribuinte e seu depósito 
fechado, desde que a mercadoria não tenha retornado fisicamente ao estabelecimento depositante e a operação 
subsequente com a mercadoria tenha sido tributada.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – implica a remissão:
a) dos créditos tributários, formalizados ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada 

ou não sua cobrança;
b) das custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, em se 

tratando de processo judicial;
II – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente 

recolhidas;
III – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 

à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;
c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 38 – Fica convalidada, observados a forma, os prazos e as condições previstos 

em regulamento, relativamente às operações promovidas até 22 de dezembro de 2015, a aplicação pelo 
contribuinte:

I – de suspensão de incidência do ICMS nas operações internas de remessa e de retorno ao 
estabelecimento de origem com produto primário destinado a beneficiamento não industrial ou acondicionamento 
não industrial;

II – de diferimento do ICMS nas operações internas com as mercadorias a seguir 
relacionadas, destinadas a estabelecimento de contribuinte do imposto, para fins de beneficiamento não industrial 
ou acondicionamento não industrial:

a) minério de ferro;
b) substância mineral ou fóssil, em estado bruto ou submetida a processo de secagem, 

desidratação, desaguamento, filtragem, flotação, aglomeração, fragmentação, concentração, briquetagem, 
pulverização, homogeneização, levigação, pelotização ou acondicionamento.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – implica a remissão: 
a) dos créditos tributários, formalizados ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada 

ou não sua cobrança;
b) das custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, em se 

tratando de processo judicial;
II – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente 

recolhidas;
III – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 39 – Fica remitido, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 

regulamento, relativamente aos fatos geradores ocorridos até 30 de abril de 2017, o crédito tributário relacionado 
com as operações de aquisição de mercadorias sob o amparo de diferimento do imposto, bem como o crédito 
tributário relacionado com o tratamento tributário autorizado em regime especial de tributação concedido 
com prazo certo, nas subsequentes operações de saída promovidas por seu detentor, em que não tenha havido 
requerimento tempestivo de prorrogação e em que tenha sido requerido novo pedido de regime especial com 
o mesmo tratamento tributário, desde que o recolhimento do ICMS não tenha sido inferior ao montante que 
deveria ter sido recolhido nos termos do referido regime especial.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – implica a remissão:
a) dos créditos tributários, formalizados ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizada 

ou não sua cobrança, inclusive em relação às operações realizadas sob o amparo de diferimento do imposto, por 
estabelecimento de terceiro aderente ao mencionado regime especial;

b) das custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente não pagas, em se 
tratando de processo judicial;

II – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente 
recolhidas;

III – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 40 – Fica remitido, observados a forma, os prazos e as condições previstos em 

regulamento, o crédito tributário formalizado, inscrito ou não em dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, 
relativo ao ICMS decorrente de operação de exportação para o exterior de produto semielaborado promovida 
até 18 de dezembro de 2003.

Parágrafo único – O disposto no caput:
I – implica a remissão das custas judiciais e demais despesas processuais eventualmente 

não pagas, em se tratando de processo judicial; 
II – não autoriza a restituição ou compensação de importâncias eventualmente 

recolhidas;
III – fica condicionado:
a) a que o contribuinte não tenha débito relativo a tributo de competência do Estado, 

inclusive crédito tributário com a exigibilidade suspensa ou crédito tributário inscrito em dívida ativa, com a 
cobrança ajuizada e com as garantias legais, exceto, em qualquer caso, se objeto de parcelamento em curso, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 4º;

b) à desistência de ações ou embargos à execução fiscal, nos autos judiciais respectivos, e 
à desistência de impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo;

c) à renúncia ao direito sobre o qual se fundam ou se fundariam as ações judiciais;
d) à desistência, pelo advogado do sujeito passivo, de cobrança ao Estado de eventuais 

honorários de sucumbência;
e) à renúncia ao ressarcimento de custas judiciais e despesas processuais já pagas, 

eventualmente devidas em razão da extinção do crédito tributário.
Art. 41 – Os efeitos tributários decorrentes do descumprimento de compromisso assumido 

por contribuinte do ICMS, em protocolo de intenções ou no respectivo termo aditivo firmados com o Estado, 
implicam a exigência de crédito tributário equivalente ao imposto devido, com multas e acréscimos legais 
cabíveis, exceto:

I – quando o compromisso do Estado, relativo à concessão de tratamento tributário 
diferenciado, não inclua a concessão de crédito presumido do ICMS;

II – quando o compromisso do contribuinte, firmado até 30 de abril de 2017, se enquadre 
numa das seguintes situações:


